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AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE 

LEI: 

 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DOS EMPREGOS 

PÚBLICOS DE AGENTE COMUNITÁRIO DE 

SAÚDE E DE AGENTE DE COMBATE ÀS 

ENDEMIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

  Art. 1º Ficam criados, neste Município, os empregos públicos de Agente Comunitário 

de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, que observarão o quantitativo e os padrões de vencimentos estabelecidos no 

ANEXO desta Lei. 

 

  Art. 2º O exercício das profissões de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias, nos termos desta Lei, constituem-se em funções públicas, e dar-se-á, 

exclusivamente, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS do Município, na execução das 

atividades de responsabilidade deste ente federado, mediante vínculo direto entre os referidos 

Agentes e o Município de Angra dos Reis.  

 

  Art. 3º Compete ao Agente Comunitário de Saúde o exercício de atividade de 

preservação de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, 

individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob a 

supervisão do Gestor Municipal. 

 

  Parágrafo único. São consideradas atividades dos Agentes Comunitários de Saúde, 

na sua área de atuação: 

 

  I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da 

comunidade; 

 

  II – a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva; 

 

  III – o registro para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de 

nascimento, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; 

 

  IV – o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas para a área de 

saúde; 

 

  V – a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de 

risco à família; 

  

  VI – a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras 

políticas que promovam a qualidade de vida. 

 
 


